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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sebastião Adroaldo Pereira nasceu em Venâncio Aires, no Vale do Rio Pardo, em dia 14 de fevereiro de 1916, fruto do casamento de Rufino Thomaz Pereira e Petronilla Pinós Pereira.

Em 1947, formou-se em ciências jurídicas e sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e ingressou na magistratura, em junho de 1951, como Juiz de Direito, dando início a uma longa e brilhante carreira no Poder Judiciário Estadual.

Trabalhou nas comarcas dos municípios de Marcelino Ramos, Novo Hamburgo, Quaraí, Rio Pardo e Porto Alegre.

Em 1971, Sebastião Adroaldo Pereira integrou a primeira composição do antigo Tribunal de Alçada, presidindo a Corte em 1975. Naquele mesmo ano, foi promovido a desembargador do Tribunal de Justiça e presidiu a Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul – Ajuris.

Aposentou-se em 1986. No entanto, seu legado na magistratura teve continuidade por meio de alguns de seus filhos: Marcelo Bandeira Pereira tornou-se desembargador como o pai; Miguel Bandeira Pereira e Roberto Bandeira Pereira tornaram-se procuradores de justiça.

Por mais de cinquenta anos, foi casado com a senhora Maria de Lourdes Bandeira Pereira, com quem teve cinco filhos: o engenheiro Rogério Bandeira Pereira, a professora Magali Pereira Duarte e os já citados Marcelo, Miguel e Roberto.

Sebastião Adroaldo Pereira morreu em 22 de junho de 2011, aos 95 anos. Era um dos mais antigos desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado ainda vivo.

Sala das Sessões, 13 de abril de 2016.  
VEREADOR JOÃO CARLOS NEDEL
PROJETO DE LEI

Denomina Rua Desembargador Sebastião Adroaldo Pereira o logradouro público cadastrado conhecido como Rua Cinco Mil e Seis, localizado no Bairro Campo Novo.
Art. 1º  Fica denominado Rua Desembargador Sebastião Adroaldo Pereira o logradouro público cadastrado conhecido como Rua Cinco Mil e Seis, localizado no Bairro Campo Novo, com base na Lei Complementar nº 320, de 2 de maio de 1994, e alterações posteriores.

Parágrafo único.  As placas denominativas conterão, abaixo do nome do logradouro, os seguintes dizeres: Presidente da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul –Ajuris – e do Tribunal de Alçada.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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